
abaixo indicada; CONSIDERANDO o resultado da avaliação realizada em 15/12/2022 por equipe multidisciplinar da
Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional – SCPMSO, que concluiu pelo pleno retorno da
ajustanda às atividades inerentes ao cargo; 
RESOLVE: 
Art.  1º.  Declarar  encerrado  o  ajustamento  funcional  da  Defensora  Pública  Rachel  Aparecida  de  Aguiar  Passos,
MADEP nº  0610,  com o  consequente  retorno às  atividades  inerentes  ao  seu  órgão  de  atuação,  sem qualquer
restrição, a partir de 15/12/2022.
Art. 2º. Competirá à Coordenação local (e, na sua falta, à regional) da Defensora Pública Rachel Aparecida de Aguiar
Passos a consolidação do encerramento do ajustamento funcional em análise, com a revisão/revogação de eventual
Portaria restritiva de atividades.
Art.  3º  -  Esta  resolução entra  em vigor  na  data  de sua publicação e revoga as  disposições  em contrário.  Belo
Horizonte, 09 de janeiro de 2023.
NIKOLAS STEFANY MACEDO KATOPODIS
Defensor Público-Geral em exercício

RESOLUÇÃO Nº 1370/2023
Dispõe sobre a Coordenação da Defensoria Pública em Brumadinho/MG.
O  DEFENSOR  PÚBLICO  GERAL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  em  exercício,  na  forma  do  artigo  11,  da  Lei
Complementar n. 65/03, no uso de sua atribuição prevista no art. 9º, inciso XVI, alínea d, da Lei Complementar nº 65,
de 16 de janeiro de 2003; RESOLVE:
Art. 1º. Dispensar a Defensora Pública Luana Borba Iserhard, Madep. 963-D/MG, da função de Coordenadora Local
da Defensoria Pública em Brumadinho/MG, a partir de 09 de janeiro de 2023.
Art.  2º.  Dispensar  a  Defensora  Pública  Kelly  Barbara  de  Oliveira  Simplício,  Madep.  970-D/MG,  da  função  de
Coordenadora Local Substituta da Defensoria Pública em Brumadinho/MG, a partir de 09 de janeiro de 2023.
Art.  3º.  Designar  a Defensora Pública Nathália  de Paula  Moreira  Frattezi,  Madep.  979-D/MG,  para  a função de
Coordenadora Local da Defensoria Pública em Brumadinho/MG, a partir do dia 09 de janeiro de 2023.
Art. 4°. Designar a Defensora Pública Mariana Goulart Regazzi, Madep. 986-D/MG, para a função de Coordenadora
Local Substituta da Defensoria Pública em Brumadinho/MG, a partir do dia 16 de janeiro de 2023.
Art.  5°.  As  funções  de  Coordenadora  Local  e  Coordenadora  Local  Substituta  serão  exercidas  sem prejuízo  das
atribuições do cargo de Defensor Público.
Art. 6º. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação e revoga as disposições em contrário.
Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2023.
Nikolas Stefany Macedo Katopodis
Defensor Público-Geral em exercício

RESOLUÇÃO Nº 1373/2023
Dispõe sobre a constituição de comissão no âmbito da Defensoria Pública-Geral para promover e acompanhar os
procedimentos administrativos internos necessários à contratação da empresa que será responsável pela realização
do IX Concurso Público para ingresso na Carreira da Defensoria Pública e do I Concurso para provimento de cargos
do quadro administrativo da Defensoria Pública.
O  DEFENSOR  PÚBLICO  GERAL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  em  exercício,  na  forma  do  artigo  11,  da  Lei
Complementar n. 65/03, no uso de atribuição que lhe confere o art. 9º, incisos I e XII, da Lei Complementar nº 65, de
2003, tendo em vista o que dispõe o inciso I, do art. 5-A da referida Lei Complementar; considerando as deliberações
n.  259/2022  e  260/2022  do  Conselho  Superior  da  Defensoria  Pública;  considerando  a  necessidade  de
acompanhamento das providências internas necessárias à realização do concurso público; RESOLVE:
Art. 1º Constituir comissão, no âmbito da Defensoria Pública-Geral, para promover e acompanhar a realização dos
procedimentos administrativos internos necessários à contratação da empresa que será responsável pela realização
do IX Concurso Público para ingresso na Carreira da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, assim como o I
Concurso  Público  para  ingresso  nas  carreiras  de  Técnico  e  Analista  da  Defensoria  Pública,  composta  pelo
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Subdefensor  Público-Geral,  Nikolas  Stefany  Macedo  Katopodis,  e  pelas  Defensoras  e  Defensores  Públicos  Giza
Magalhães Gaudereto, Karina Rodrigues Maldonado, Adhemar Della Torre Netto e Gustavo Gonçalves Martinho.
§1º. Os trabalhos da comissão serão coordenados pelo Subdefensor Público-Geral ou por outro membro a quem
delegar a função.
Art. 2º. O cronograma de atividades será estabelecido na primeira reunião da Comissão, que concluirá o trabalho no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta resolução, sem prejuízo das demais atribuições de seus
membros.
Art.  3º  A  Comissão  fica  autorizada  a  solicitar  aos  órgãos  da  Defensoria  Pública  as  informações  e  os  dados
considerados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos.
Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2023.
Nikolas Stefany Macedo Katopodis
Defensor Público-Geral em exercício

RESOLUÇÃO N° 1374/2023
Dispõe  sobre  a  abertura  de  consulta  para  interessados  (as)  em  participar  de  acumulação  compartilhada  na
Defensoria Cível da unidade de Montes Claros/MG.
O  DEFENSOR  PÚBLICO-GERAL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  em  exercício,  na  forma  do  artigo  11,  da  Lei
Complementar n. 65/03, no uso de sua atribuição prevista no artigo 9º, incisos I,  III,  XII,  XV, alínea ‘e’,  e inciso
XXXVIII, todos da Lei Complementar n. 65, de 16 de janeiro de 2003; considerando o que consta no processo SEI n.
9990000001.001410/2022-78; considerando o Ato n. 2629/2022; considerando a desistência de uma das Defensoras
cooperadoras; e, por fim, considerando a Deliberação n. 190/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Abrir edital de consulta para inscrição dos Defensores Públicos e das Defensoras Públicas interessadas em
cooperar voluntariamente, na forma de acumulação compartilhada,  na Defensoria Cível  da Comarca de Montes
Claros/MG.
§1°  A  acumulação  compreenderá  a  realização  de  atendimentos,  audiências,  elaboração  de  petições  e  o
acompanhamento processual das demandas, incluído o acervo já existente, além da atuação extrajudicial, perante a
1°, 2°, 3°, 4° e 5° Varas Cíveis.
§2°A acumulação iniciará em 14 de janeiro de 2023 e término em 20 de maio de 2023, podendo tal período ser
prorrogado, se for imprescindível para preservar a continuidade do serviço público, interrompido ou antecipado,
caso seja necessário.
§3° Será 01 (um) Defensora ou Defensor Público para exercício da atribuição.
§4° O Defensor Público ou a Defensora Pública interessado(a) em concorrer a uma das vagas deste edital deverá
informar,  no  ato  da  inscrição,  se  possui  algum  tipo  de  limitação  de  atribuição  e,  ainda,  que  se  encontra  em
regularidade com o serviço em suas atribuições ordinárias.
Art.  2º  Estão  habilitados  todos  os  Defensores  Públicos  e  Defensoras  Públicas,  priorizando-se  na  designação os
critérios previstos no art.  8° e,  ainda, observadas as limitações aos órgãos de execução que se enquadrem nas
hipóteses do art. 10°, ambos da Deliberação 190/2021. 
§1º A cooperação será realizada sem prejuízo das atribuições do cargo no órgão de atuação do (a) cooperador (a).
§2º Os interessados solicitarão inscrição por e-mail, até às 13:00 horas do dia 13 de janeiro de 2023, direcionado ao
endereço cooperacao  @defensoria.mg.def.br  .
§3º Não havendo inscrições,  poderá  ser  nomeado eventual  interessado ou interessada que vier  a  se  inscrever
voluntariamente fora do prazo inicial de inscrição, sem prejuízo da designação compulsória prevista no art. 9º da
Deliberação 190/2021. 
§4° A Defensoria Pública-Geral publicará no Diário Oficial Eletrônico, imediatamente após o fim do prazo previsto no
§2º deste artigo, o nome dos designados para a cooperação.
Art. 3º Fica autorizada a acumulação de 01 (um) dia de crédito de compensação a cada 06 (seis) dias de exercício
cumulativo, cujo exercício dependerá de ajuste prévio com a respectiva Coordenação do órgão de titularidade do

https://diariooficial.defensoria.mg.def.br/ Edição de 11/01/2023 Página 3 de 13


